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Ministério Público do Rio Grande do Sul

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAQUARI

_____________________________________________________


2ª Vara Judicial da Comarca de Taquari

Processo: 071/1.14.0002326-1
Autor: Ministério Público
Réu: Município de Taquari
Natureza: Ação Civil Pública
Objeto: Pedido de Homologação Judicial de Acordo
___________________

MM Juíza:
O Ministério Público, nos termos do art. 487, III, “b”, c/c art. 515, III, ambos do Código de Processo Civil, requer a homologação do termo de acordo anexo.
Outrossim, observa-se que o nome “Museu da História de Taquari” deve-se ao fato de o museu possuir acervo de bens relativos à história de Taquari. Por isso, tecnicamente, trata-se de um museu histórico e etnológico, motivo pelo qual deve compor o seu nome tais vocábulos.
Entretanto, não se olvida que o patrimônio histórico considerado foi a residência da família Costa e Silva. Logo, o Parquet não se opõe à complementação do referido nome, como por exemplo, “Museu da História de Taquari – Casa Costa e Silva”, se assim a Câmara de Vereadores de Taquari dispuser quando da apreciação do Projeto de Lei para viabilizar a instituição jurídica da entidade (previsão na cláusula terceira do acordo).
Por fim, o Ministério Público junta neste momento cópia integral dos autos do IC.00912.00009/2015, em que se verifica a situação de abandono a qual estava submetido o Museu Casa Costa e Silva, motivo pelo qual se entendeu oportuno e conveniente à preservação do patrimônio histórico e cultural de Taquari a restauração e completa remodelação da instituição, seguindo as normas das mais modernas legislações nacionais e internacionais sobre a matéria, conforme explicitado no termo de acordo anexo.
Taquari, 02 de maio de 2016.

Francisco Saldanha Lauenstein,

Promotor de Justiça.
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